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Recurso extraordinário com 

furidanontoja alínea b do art. 896  da 
Conso1.id çao fias Leis do Trabalho e6 se 
adri1Le  do vlolsçao de norrna jur d 
08. 

VISTOS E R ATID 5 óstes autos em que são partes, co-

mo recorrente, Joaquim Lu-na e, como rocorridds, Rodri uea, Ir-

mo &  

Joaquim Luna, aleSando ter trabalhado por mais de 20 

anos na qualidade de guarda-livros, e ter sido irijustamente de 

pedido, sem a abertura de inquérito administrativo em que fioa, 

se apurada qualquer feita grava por ele praticada, reclama de 

Rodrigues, lim o & Cia. e sue reinte€Xaç o e os pagamentos doe 

salários que deixou de receber desde sua despedida até-o dia em 

que tr eretivamente reintegrado.  Declara ainda que a dispensa 

foi feita ern corta datada de 30 de setembro de 1942, na qual 

vinha caraterizado o motivo determinante da despedida, como sen-

do , "por motivo de economia". (tia. 2/2 v.), 

Contestou a rirrna Rodrigues, Irm o & Cia. alegándo, 

preliminarmente, a incompetência da Justiça do Trabalho para o 

nheeer a reclamaq o visto que o reclamante no era su emprega 

do pois no havia dependência hierarquica e disciplinadora de 

sues atividades e nem o reclamante estava subordinado a hora-

rios ou fieoal1zaq o por parte da ti rins reclamada.  Quanto ao 

mérito alegou que as re1aq es entre o reclamante e e reclamada 

eram como de dois olientea o neo entro empregador e empregado 

elque o reolaiante se &preaentou como proprietário da Organ 

qo Luna', prat õo o exercendo todos 8 ) atos comerciais e 

profissionais por intermédio da mesma 0rganizaçao, em nome de. 
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quem contratava empregados para esses serviços, e crn cujo nome as-

Binava recibos das mensalidades pagas pelas firmas sues clientes, 

(fia. 9/21). 

A da. Junta de Conciliação e Julgamento de  io Paulo, 

'apreciando o Leito, resolveu aceitar s preliminar de 1ncozpet neia 

da justiça do Trabalho, j ardo inprocedute a roclaiaçZo, con 

siderando que o reclamante uo era empregado dos reclamados pois 

prestava seus eGrvIçoa profissionais ra&o só aos x'eciamaãoa como 

também a outras firmas oom€iroiais por Intermédio de um 58oritório 

de àontabilidado onde fazia os serviços pertinentes ao ramo, dei-

xando, entretanto, de apreciar o mérito da quest o. (fie. ei). 

Na* se conformando com eaa deoisao o rcclwante recor-

reu ao Conselho Regional do Trabalho da 2a. Eegi o çue deu provi-

manto ao recurso, determinando que, em virtude de tratar-se da ta-

oompet nciu ratiorie n,a qual era negado ao roorrente 

qualidade de empregado, essa exoeç o de incompot noia, como pre-

judicial, deve tocar no fundo da rec1amaç o, e, por conseguânte,• 

deveria ser feita a tt8truç8o do processo nos termos dó ert. 

do  odigo de ProceBso Civil, fonte supletiva do direito proces-

sual do trabalho, de acôrdo com o art. 39 do decreto-lei n 1237, 

d o  de maio de 139. (fiB. 1EG). 

Vieram os autos para o tribunal de origem que, após o 

reexame dus peças do processo e as noves diligencias, resolveu, 

por unanimidade, julgar procedente a preliminar argüida pela re-

clamada s, portanto, reconhecer a incompst uoia da Jus tiça do-

Trabalho para julgar a real  ço. (fia. l9 ). 

Dessa dacisío recorreu Joaquim Luna ao Conselho Regio-

nal do Trabalho da 2a. TLeL c com apoio no item a do  395. dá 

Conuolidaç o das Leia Cio T;' br1ho, procurando deiíonatrac a 

çao de espregado eipre ador existento entre o recorr nte e a 

firma recorrida., 
.1 

0 tribunal ad quen, a tolhas 325, resolveu tomar conhe. 
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conhecimento do recurso e negar-lhe provimento para manter a deôi-

so recorrida, considerando que a qualidade de empregado só pode 

ser dada a pessoa fisica e o recorrente prestava seus serviços ao 

recorrido por intermédio de uma organização de 00flt4b11idad.. 

Vieram os autos em gráu de recurso extraordinário para 

a extinta Câmara do Justiça do Trabalho com apoio na alínea  . do 

art. 896 da Consolidação das Leia do Trabalho. 

A firma recorrida a fie. 240/243, apresentou as contra-

razoes. 

A Procuradoria a fia. 246 opinou, preliminarmente, pelo 

no conhecimento do recurso e quanto ao mérito pela oonfirmaç o 

da, deoisao recorrida. 

Isto pôsto, e 

CONSIDERANDO que o recorrente no conseguiu demonstrar 

a uioiaçao de norma jurld loa, fazendo apenaa oonelderaq ea ebre 

matéria de fato, no ocorrendo, por conseguinte, a hipótese pre-. 

vista, na alínea .  do. art. 896 da Conao1idaq o das Leia do Trabalho, 

cm os oarateriettoos neoeesárioe para ainterposlç o de recurso 

extraordinário: 

ACORDAM os membros do Conselho Nacional do  rábalho, põr 

unanimidade de votos, no tomar óonheolmento do recurso ora in ter-

posto, por falta de apoio legal. 

Rio de Janeiro, 9 de agBsto de 1946.. 

Ciente 

Geraldo Montedonio Bezerra de Menezea 

Ivena de Araújo 

 Presidente 

Relator 

Dorval Lacerda 

Publicado no Diário da Justiça em 6/ �'C 

Proourador 
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